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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIO TINTO
EMENTA: TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARAÍBA E O MUNICÍPIO DE BAIA DA TRAIÇÃO, PARA A RETOMADA DAS AULAS PRESENCIAIS EM MODELO HÍBRIDO.
Aos 04(quatro) dias do mês de março de 2021, às 10  horas, na sede da Promotoria de Justiça da Comarca de Rio Tinto, pelo presente instrumento, na forma do art. 5.º, par. 6.º, da Lei n.º 7.347 de 24 de julho de 1985, alterado pelo art. 113 da Lei n.º 8.078 de 11 de novembro de 1990, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, por seu Promotor(a) de Justiça, Adriana de França Campos , e, de outro, o Município de Bahia da Traição, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Dom Pedro II, 681, Centro, neste ato representado pelo Prefeito, Euclides Sérgio Costa de Lima Júnior, doravante denominado compromitente, acompanhado da Procuradora Geral do Município Hellys Cristina Rocha Frasão, dos titulares da Secretaria Municipal de Educação, Sra. Maria de Fátima Costa de Lima, do Secretario Municipal de Saúde, Aluízio José de Lorena, todos abaixo identificados, RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA mediante os seguintes termos:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127);
CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF/88, art. 129, II e III);
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação, encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6°, CF), representa condição inafastável para a concretização dos fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos termos definidos nos artigos 1° e 3°, da Constituição Federal, sobretudo da dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;
CONSIDERANDO que sob o ponto de vista constitucional, no Brasil, a educação tem status de direito fundamental indisponível (art. 208, § 1°, CF), notadamente no que tange à educação básica dirigida a crianças e adolescentes, dada a instituição do regime constitucional de proteção integral;
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público, conforme disposto no art.227, caput, da Constituição Federal e art. 4º, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que cabe a cada Estado ou Município definir o calendário de retorno das aulas, tendo em vista o ritmo e intensidade da pandemia em cada localidade,
CONSIDERANDO que deve ser garantida a igualdade de condições para o acesso e a permanência na educação, preconizada pelo art. 206, I da Constituição da República e pelo art. 3°, I da LDB, diante da possibilidade de oferta do ensino não presencial como alternativa para o cumprimento do calendário letivo, sendo preciso que os responsáveis pelas escolas da rede pública considerem que o acesso limitado de algumas famílias e estudantes a plataformas de aprendizagem ou a tecnologias digitais pode dificultar ou impossibilitar o acesso ao material ou às aulas virtuais disponibilizadas pela escola;
CONSIDERANDO as várias disposições legais, dentre elas, o art. 515, II e Ill, do CPC, que conferem legitimidade ao Ministério Público para a construção de soluções autocompositivas;
CONSIDERANDO que a não retomada das aulas presenciais para os alunos da rede municipal de ensino neste ano letivo intensifica o distanciamento das crianças e adolescentes das Unidades Escolares, o que fragiliza o vínculo entre aluno e Escola;
CONSIDERANDO que o distanciamento dos alunos dos ambientes escolares ocasiona a perda de motivação das crianças e adolescentes com seu aprendizado, dificuldade de acesso ao aprendizado para o aluno com deficiência, como também menor engajamento nas atividades pedagógicas ofertadas de forma remota, além do aumento de crianças e adolescente em situação de trabalho infantil, violência doméstica e gravidez na adolescência;
CONSIDERANDO que a grande maioria dos alunos da rede pública de ensino estão inseridos em contexto sociofamiliar vulnerável, sendo a escola um espaço de cuidado e proteção, o que ratifica a urgência de retornarem em menor tempo possível e de forma segura a convivência escolar;
CONSIDERANDO que, com a retomada de todas as demais atividades consideradas essenciais e daquelas não essenciais  (bares, shoppings, restaurantes, salões etc) tanto as crianças/adolescentes quanto seus pais/responsáveis, assim como os professores, de uma forma ou de outra não apenas estão expostas ao vírus, como estão MENOS SEGUROS do que se estivessem no ambiente escolar, onde inclusive devem receber as devidas orientações sobre como lidar com os riscos inerentes à Covid dentro e fora da escola;
CONSIDERANDO que a Escola não é apenas um equipamento de aprendizagem, mas faz parte da rede de apoio protetiva as crianças e adolescentes, de modo que o fechamento, sobretudo em sendo este prolongado, oferece riscos substanciais, não apenas cognitivos, mas emocionais e físicos;
CONSIDERANDO que a escola é responsável por grande parte das interações sociais do segmento infantojuvenil, de modo que com o isolamento persistente houve um agravamento de 83% dos problemas psiquiátricos preexistentes, além de 30% de aumento, em crianças antes saudáveis, de um conjunto de sintomas psíquicos, como depressão e ansiedade;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a fiscalização da retomada das aulas presenciais considerando os critérios sanitários aprovados pelo poder público, submetendo-os, na hipótese de insuficiência, às providências legais, definidos os protocolos sanitários e pedagógicos próprios para a política educacional, a retomada das aulas presenciais, embora regrada, gradual, híbrida e progressiva, faz-se imprescindível porquanto relacionada à garantia de direito humano fundamental;
CONSIDERANDO, por fim, que incumbe ao Ministério Público Estadual zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, nos termos do disposto na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que o Município de Baia da Traição se encontra em bandeira verde, à luz do Decreto Estadual nº 40.304/2020,  nos moldes da 19ª atualização datada de 22.02.2021, e que 85,35% da população (em condição de ser vacinada) em Aldeias Indígenas territorializadas em Baia da Traição se encontra imunizada;
CONSIDERANDO que o Município de Baia da Traição só possui quatro casos ativos de infectados pela COVID-19, sendo um aldeado (Aldeia Forte), monitorados pelo Centro de Atendimento ao COVID-19;
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÕES, na forma do que dispõe o art.127 da Constituição da República, art.5º, §6º da Lei nº 7347/85, Art. 515, III, CPC e os artigos 201, V, e 211, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente, que se regerá pelas seguintes cláusulas:
Aspectos da retomada para a rede pública de ensino:
Cláusula Primeira: O Município de Baia da Traição compromete-se a retomar, em  15 de março de 2021, o ano letivo em toda a rede pública municipal de forma remota e, no dia 20 de março de 2021,  as atividades escolares híbridas em 07 (sete) escolas situadas em Aldeias Indígenas (Santa Rita, Laranjeira, Tracoeira, Lagoa do Mato, Cumaru, Bento e Silva), contemplando a pré-escola e o ensino fundamental, anos iniciais, além do EJA, de forma escalonada, atendendo aos protocolos sanitários constantes do Decreto Municipal que será publicado até o final da semana e, na sua falta, o Protocolo Novo Normal – Segmento da Educação
), da Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia  e o Plano Novo Normal para a Educação da Paraíba – PNNE/PB
, com as respectivas guias

.
Parágrafo Primeiro: Até o dia 15 de março de 2021 compromete-se o Município de Baia da Traição a entregar ao Ministério Público relatório circunstanciado a respeito da situação das 07(sete) unidades que comporão a primeira etapa de ensino híbrido, acompanhado da relação de professores imunizados, avaliação ativa da população, variação de alunos por sala, entre outros dados úteis, além do Plano Estratégico de Ação por escola, procedendo-se em sequência à atualização mensal das referidas informações.
Parágrafo Segundo: O Município de Baia da Traição compromete-se a apresentar até o dia 20 (vinte) de abril de 2021 relatório de monitoramento em torno da primeira etapa de ensino híbrido e cronograma de retorno das atividades escolares híbridas para outras unidades de ensino, integrantes de toda sua rede, acaso as condições epidemiológicas assim favorecerem.
Parágrafo Terceiro: O Município de Baía da Traição compromete-se a atender todas as condições sanitárias e pedagógicas para a retomada das aulas híbridas nas unidades da rede pública municipal de ensino, inclusive, mediante a aquisição de termômetros para cada uma das unidades escolares;
Parágrafo Quarto: O Município de Baia da Traição compromete-se a garantir o direito de escolha às famílias dos alunos quanto à participação destes nas atividades de ensino híbrido, mantendo-se a obrigação dos pais e responsáveis quanto ao ensino remoto.
Cláusula Segunda: O Município de Baia da Traição compromete-se a instalar comitês escolares de crise nas unidades escolares, com canal direto de comunicação com equipe multidisciplinar, a fim de facilitar as tomadas de decisão e impor celeridades às ações de contingência quando necessárias.
Cláusula Terceira: O Município de Baia da Traição se prontifica a proceder, por intermédio dos órgãos de fiscalização sanitária, com apoio de bombeiros civis contratados, ao monitoramento sistemático nas escolas sitas em seu território, verificando se foram asseguradas as condições sanitárias, pedagógicas e humanas adequadas para o retorno presencial das aulas.
Cláusula Quarta: A Eventual impossibilidade de cumprimento dos prazos fixados neste TAC, por ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados nos autos, deverá se comunicada ao Ministério Público com a antecedência mínima de 10 (dez) dias.
Cláusula Quinta: Fica estabelecida a multa pessoal aos signatários deste acordo de R$ 500,00 (quinhentos reais), monetariamente atualizados pelo IGPM, por dia, para eventual descumprimento do contido no presente Termo de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e cíveis por atos de improbidade administrativa.
Cláusula Sexta: Os valores referentes à multa mencionada no item anterior será revertida ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Baia da Traição e na sua falta, do Estado da Paraíba, nos termos no artigo 214 da Lei nº 8.069/90, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações. A multa estabelecida passará a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação ao representante legal do COMPROMITENTE, cessando apenas quando este comprovar, por escrito, que a implementou.
Cláusula Sétima: O não pagamento da multa implicará ainda em sua cobrança pelo Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice do INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples.
Cláusula Oitava: Com a assinatura deste termo, compromete-se o Ministério Público a não adotar qualquer medida judicial, de natureza coletiva ou individual, de cunho civil, contra os compromitentes e seus representantes legais, ressalvada a hipótese de descumprimento das obrigações e dos prazos fixados.
Ficam cientes os COMPROMITENTES de que este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial, na forma do art. 211, da Lei nº 8.069/90, art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 e do art. 784, IV, do Código de Processo Civil.
E, por estarem de acordo com as cláusulas retro transcritas, firmam o presente compromisso, para todos os efeitos legais.
Considerando a impossibilidade da realização pessoal deste ato, o termo de compromisso segue acompanhado da gravação da reunião, suprindo a assinatura manual dos presentes.
                                      Baia da Traição, 04 de março de 2021
Adriana de França Campos
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